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MOÇÃO Nº 171, DE 2021
O Projeto de Lei n. 490 de 2007, em trâmite na Câmara dos Deputados, tem o objetivo de estabelecer que as terras indígenas serão demarcadas através de leis, aperfeiçoando assim, a legislação indigenista existente e a própria competência do Congresso Nacional para dispor sobre a demarcação de terras indígenas.
O presente Projeto de Lei esta embasado na nossa Carta Magna, e servirá para reestabelecer a harmonia entre os três Poderes, o artigo 48 da CF estabelece que cabe ao Congresso Nacional “dispor sobre todas as matérias de competência da União” e o artigo 231 confere à União a competência para demarcar as terras indígenas.
Sendo assim, a alteração se dará na Lei n. 6.001/1973 que hoje concede ao Poder Executivo o poder discricionário de demarcar as terras indígenas por meio de procedimento administrativo, cabendo à Fundação Nacional do Índio - FUNAI, executar os atos administrativos que integram e complementam o procedimento da demarcação das terras indígenas.
Para finalizar o processo cabe ao Presidente da República tão somente homologar a demarcação, concordando com os atos praticados ou devolver o processo à origem para providências complementares que forem consideradas necessárias. E com a aprovação do PL n. 490/2007 o Congresso Nacional exercerá, de fato, o que determina a Constituição Federal.
Por essa razão, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, entendemos justa e adequada a presente Moção de Apelo nos termos que seguem:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a célere apreciação e aprovação do Projeto de Lei n. 490 de 2007, de autoria do Deputado Homero Pereira, que altera a Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o Estatuto do Índio.
Sala das Sessões, em 25/6/2021.
a) Frederico d’Avila 
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